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DA COMISS0 DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Hfi 641/95.

O nobre Vereador Wadih Mutran apresentou

projeto de lei que visa obrigar o Executivo a delegar

competência para a Secretaria Municipal de Educaç'ão celebrar

convênio ou contratos com a iniciativa primada, com o

objetivo de terceirizar o ensino fundamental e o pr•-escolar

do Município.

O projeto n'ão deve prosperar, pois viola

princípios constitucionais e dispositivos le;jais.

Primeiramente, n'ão pode o Legislativo

pretender impor ao Prefeito um dever de delegar atribuiç^áo

que lhe é prápria, sob pena de ofensa ao princípio da

separaç'ão e harmonia entre os Poderes.

C O	 f	 t O y	 C: 1 C: g ar	 é atr	 11 r	 pOd r IS: Si y	 e

somente ao detentor do poder é que assiste iniciativa para a

delegaç'ão, respeitadas as normas constitucionais.

O art. 84 da Carta Magna relaciona as

atribuices privativas do Presidente da Repáblica, e seu

parágrafo ánico estabelece aquelas que podem ser delegadas,

a critério do Presidente. Embora a norma citada refira-se ao

Presidente da Repáblica, ela se aplica aos chefes de

Executivo dos demais entes federados, em virtude do

princípio da simetria com o centro, por se tratar de norma



que cuida do conteádo mesmo do Poder Executivo, relacionando

matérias que s'ão pr6prias e privativas desse Poder.

O inciso VI desse artigo, que cuida da

organiza4o e funcionamento da administraç"ão, consubstancia

atribui4o delegámel aos Ministros de Estado, por força do

seu parágrafo klnico.

lek 	 Mo entanto, como já ficou dito, somente o

titular da atribuiço ou poder é que pode delegá-la.

Tanto é assim que o artigo 71 da Lei Orgânica

do Município dispe que o Prefeito (e si; ele) poderá, por

decreto, delegar a seus auxiliares funçi;es administrativas

que no sejam de sua competência exclusiva.

De outra parte, a pr opositor a obje j. v a a

t e r ce ir i za (;: .ã C) d 	ensino	 fundamental e pré-escolar	 do

Município.

Entretanto, temos que a educaço, mormente

nos níveis pré-escolar e fundamental, é demer do Estado, que

deve realizá-lo diretamente.

Messe sentido o	 entendimento do	 sempre

lembrado constitucionalista José Afonso da Silva ao tratar

do tema, "in verbis":

educaço	 como	 processo	 de

reconstruç7ko	 da	 experiência	 é	 um

111,.;



2-berie.a

atributo da pessoa humana, e, por isso,

tem que ser comum a todos. xf... essa

concepç'ão que. a Constitui4o ag,vsa:14-,a

nos arts. 205 a 214, quando declara

ela é um direito de todos e dever do

Estado.

Tal	 concepço	 importa,	 como	 já

assinalamos, em elevar a educarião sa,

categoria de serviço páblico essencial

que	 ao	 Poder	 Páblico	 impende

possibilitar a todos, daí a preferência

constitucional pelo ensino pó.blico, pelo

que a iniciativa privada (nesse campo,

embora livre, é no entanto, meramente

secundária e condicionada (arts. 209 e

qUe

213 )..."	 ("Curso de	 Direito

Constitucional Positivo", ér

pgs. 702 e 703).

Nesse diapas"ão„ disp2ie o artigo 200 da Lei

Orgânica do Município que a educa4o será responsabilidade

do Município, organizada	 como	 sistema	 destinado	 a

universalizaço do	 ensino fundamental	 e da	 educaç"ão

infantil, estabelecendo normas gerais de funcionamento para

as escolas pilblicas municipais e particulares nestes níveis.
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Como se	 vê, a	 Lei Orgân..ica	 prem	 a

responsabilidade do Município em oferecer ensino fundamental

e pré-escolar universalizado e páblico, através de escolas

páblicas.

Diante do exposto, somos

Pela Inconstitucionalidade e Ilegalidade.

Sala da Comisso de Constituiç'ão e justiça, 04)0)1_51




